
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.246 - RJ (2014/0014573-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : ANA PAULA GENARO 
  ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE 
AGRAVADO : RACHEL DE AFFONSECA COSTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458, II, E 535 NÃO VERIFICADA. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONCLUI PELA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE HIPOSSUFICIÊNCIA, À LUZ DOS 
DOCUMENTOS CARREADOS AOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. É defeso a esta Corte apreciar alegação de violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que com intuito de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

2. "As pessoas jurídicas podem ser contempladas com o benefício da 
Justiça Gratuita. Cuidando-se, porém, de Banco, ainda que em regime de 
liquidação extrajudicial, a concessão da gratuidade somente é admissível 
em condições excepcionais, se comprovado que a instituição financeira 
efetivamente não ostenta possibilidade alguma de arcar com as custas do 
processo e os honorários advocatícios. Elementos no caso inexistentes" 
(REsp 338.159/SP, DJ de 22/4/2002).

3. Na espécie, o Tribunal de origem, à luz dos documentos juntados pela 
instituição financeira liquidanda, concluiu pela ausência de elementos que 
justificassem a concessão do benefício da gratuidade judiciária, ou 
mesmo do pagamento das custas ao final do processo. Assim, a revisão 
do julgado demandaria nova incursão nos elementos fático-probatórios, 
providência vedada em sede de recurso especial, sendo aplicável o 
entendimento cristalizado na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.246 - RJ (2014/0014573-8)
  

AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A - EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL

ADVOGADOS : ANA PAULA GENARO 
  ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE 
AGRAVADO : RACHEL DE AFFONSECA COSTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BANCO CRUZEIRO DO SUL 

S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL contra decisão de minha lavra que negou 

provimento ao agravo, no qual objetiva conferir trânsito a recurso especial manejado em face 

de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, indeferindo o 

pedido de assistência judiciária gratuita, bem como o recolhimento das custas ao final do 

processo. 

Em seu apelo nobre, sinaliza ofensa ao disposto nos arts. 165, 458, II, e 535, do 

Código de Processo Civil, 4º, da Lei n. 1.060/50, e 5º, LXXIV, da Constituição da República, de 

1988, aduzindo omissão e ausência de fundamentação do acórdão hostilizado em relação 

aos balancentes juntados aos autos, que, segundo alega, demonstram as dificuldades 

financeiras que a instituição liquidanda vem enfrentando, ou mesmo a possibilidade de 

recolhimento das custas ao final do processo. Destaca, ademais, que é patente a crise 

financeira que enfrenta, sendo amplamente divulgado que foi decretada a sua liquidação 

extrajudicial pelo Banco Central do Brasil.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.246 - RJ (2014/0014573-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A - EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : ANA PAULA GENARO 
  ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE 
AGRAVADO : RACHEL DE AFFONSECA COSTA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458, II, E 535 NÃO VERIFICADA. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONCLUI PELA AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE HIPOSSUFICIÊNCIA, À LUZ DOS 
DOCUMENTOS CARREADOS AOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. É defeso a esta Corte apreciar alegação de violação a dispositivos 
constitucionais, ainda que com intuito de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

2. "As pessoas jurídicas podem ser contempladas com o benefício da 
Justiça Gratuita. Cuidando-se, porém, de Banco, ainda que em regime de 
liquidação extrajudicial, a concessão da gratuidade somente é admissível 
em condições excepcionais, se comprovado que a instituição financeira 
efetivamente não ostenta possibilidade alguma de arcar com as custas do 
processo e os honorários advocatícios. Elementos no caso inexistentes" 
(REsp 338.159/SP, DJ de 22/4/2002).

3. Na espécie, o Tribunal de origem, à luz dos documentos juntados pela 
instituição financeira liquidanda, concluiu pela ausência de elementos que 
justificassem a concessão do benefício da gratuidade judiciária, ou 
mesmo do pagamento das custas ao final do processo. Assim, a revisão 
do julgado demandaria nova incursão nos elementos fático-probatórios, 
providência vedada em sede de recurso especial, sendo aplicável o 
entendimento cristalizado na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.
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Inicialmente, registra-se que na via especial não cabe a análise de afronta a 

dispositivo constitucional, ainda que com intuito de prequestionamento. Nesse sentido os 

seguintes precedentes: EDcl no REsp 680.385/RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, DJ 

20.03.2006, REsp 1043700/TO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe 05.09.2008; AgRg no 

REsp 977.900/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, , DJe 08.09.2008.

3. Por seu turno, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela 

indicada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados 

os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 

de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da recorrente. 

Não se verifica, também, a alegada vulneração dos artigos 165 e 458, II, do 

Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo as 

questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de 

exercício lógico, ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão. 

4. Noutro passo, é sabido que a assistência judiciária não se restringe apenas à 

pessoa física. Pode, também, alcançar a pessoa jurídica que não apresenta condições de 

arcar com os custos de uma demanda judicial.

Feitas estas ponderações, detenho-me no seguinte pronunciamento do 

acórdão recorrido:

[...]
6. Reitero, pois, a decisão monocrática de minha lavra, a cujos fundamentos 
me reporto nesta oportunidade, eis que nos termos do disposto na Súmula 
n.º 121 do TJRJ, somente é possível que seja concedido à pessoa jurídica 
o benefício da gratuidade de justiça, caso fique comprovada de forma 
inequívoca a impossibilidade financeira, o que não se verificou na hipótese. 
7. Ademais, a mera declaração de problemas financeiros, sem a 
comprovação dos requisitos previsto na lei nº 1060/50, não induz o 
acolhimento automático do pedido de gratuidade de justiça ou de 
deferimento do recolhimento das custas ao final da demanda, não podendo 
se concluir dos documentos colacionados aos autos a hipossuficiência 
econômica capaz de corroborar com as alegações do banco réu, a justificar 
a concessão dos benefícios perquiridos com o presente recurso.
[...]
(fl. 91)

Conforme se pode depreender do acórdão recorrido, na hipótese, evidencia-se 

que a agravante não comprovou de forma estreme a alegada impossibilidade financeira para 

arcar com custas e despesas e processuais, a justificar o acolhimento do pedido de 

gratuidade judiciária ou mesmo de diferimento do pagamento das custas para o final do 

processo. 
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Ademais, enfatizo que o fato da pessoa jurídica estar em regime de liquidação, 

por si, só não é suficiente para comprovar a hipossuficiência, a qual deve ser cabalmente 

demonstrada.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
ENCARGOS MORATÓRIOS. PRECEDENTES DA CORTE. GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1.- "Ajuizada ação de adimplemento de obrigação descumprida pela 
empresa em liquidação, incide a regra processual sobre a mora (art.
219 CPC) e, como consequência, fluem os juros moratórios desde a citação 
válida" (REsp 48.606/SP, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, DJ 
29/08/1994).
2.- "As pessoas jurídicas podem ser contempladas com o benefício da 
Justiça Gratuita. Cuidando-se, porém, de Banco, ainda que em regime de 
liquidação extrajudicial, a concessão da gratuidade somente é admissível 
em condições excepcionais, se comprovado que a instituição financeira 
efetivamente não ostenta possibilidade alguma de arcar com as custas do 
processo e os honorários advocatícios.
Elementos no caso inexistentes." (REsp 338.159/SP, Rel. Ministro BARROS 
MONTEIRO, DJ 22/04/2002).
3.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 141.322/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DA 
COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O benefício da assistência judiciária gratuita somente pode ser concedido 
à pessoa jurídica, se esta comprovar que não tem condições de arcar com 
as despesas do processo, não sendo suficiente a mera alegação de que se 
encontra em dificuldades financeiras. Precedente da Corte Especial.
2. Na hipótese em exame, adotando-se o suporte fático-probatório formado 
no âmbito do Eg. Tribunal de Justiça estadual - cujo reexame é vedado a 
esta C. Corte de Justiça, nos termos da Súmula 7/STJ -, conclui-se pela 
inviabilidade de concessão do benefício da assistência judiciária gratuita, 
tendo em vista que a empresa não comprovou sua impossibilidade de arcar 
com as despesas do processo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1385918/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/04/2011, DJe 18/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL.
1 - Não socorre as empresas falidas a presunção de miserabilidade, 
devendo ser demonstrada a necessidade para concessão do benefício da 
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justiça gratuita.
2 - A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem a respeito 
da não comprovação do estado de hipossuficiência da pessoa jurídica bem 
como a respeito da imposição de penalidade prevista no art. 4º, § 1º, da Lei 
1.060/50, demanda o revolvimento de matéria de fato, o que é vedado a 
esta Corte, por óbice da Súmula 7/STJ.
3. AGRAVO DESPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no Ag 1121694/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
18/11/2010).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PESSOA JURÍDICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE FINANCEIRA. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO-CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de ser possível a 
concessão da gratuidade da justiça às pessoas jurídicas com fins lucrativos, 
desde que comprovada a impossibilidade de arcar com as despesas do 
processo sem comprometimento de sua existência.
2. Na espécie, o Tribunal a quo entendeu, com base nas provas dos autos, 
que a pessoa jurídica não comprovou que estava impossibilitada de arcar 
com as custas do processo. Alterar essa conclusão, significa analisar 
matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Não há configuração do dissídio jurisprudencial quando a parte não 
realiza o devido cotejo analítico entre os arestos confrontados.
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 866.596/RS, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009).

Deste modo, está claro que o suporte jurídico que lastreou o acórdão ora 

hostilizado emergiu da análise de fatos e provas produzidas nas instâncias ordinárias. Rever 

os fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria reapreciação da situação fática, o 

que é vedado em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0014573-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 466.246 / RJ

Números Origem:  00381222920138190000  00381222920138190001  381222920138190000  
381222920138190001

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE

ANA PAULA GENARO
AGRAVADO : RACHEL DE AFFONSECA COSTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADOS : ANTONIO CELSO FONSECA PUGLIESE

ANA PAULA GENARO
AGRAVADO : RACHEL DE AFFONSECA COSTA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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